
PARECER Nº 33, DE 2019
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 843, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe autoriza o poder Executivo a estabelecer espaços permanentes e/ou pré-estabelecidos para venda de produtos e/ou serviços oriundos dos empreendimentos de economia solidária e agricultura familiar agroecológica.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Trata-se de importante iniciativa parlamentar com vista a fortalecer os empreendimentos de economia solidária e da agricultura familiar agroecológica. Estes empreendimentos necessitam de apoio do poder público que pode, com a simples autorização de uso de espaços em locais de grande circulação, garantir a sua viabilidade econômica e social, sem criar custos ao erário.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é relevante e deve ser apreciado de forma célere a fim de que possa gerar os benefícios propostos no projeto o quanto antes.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 843, de 2017.
a) José Zico Prado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/2/2019.

a) Itamar Borges - Presidente

Ana do Carmo – Marcos Damasio – José Zico Prado – Reinaldo Alguz – Marcos Zerbini – Hélio Nishimoto – Itamar Borges 

